
                                                                                                                                              

Qual a diferença entre atestado e declaração de comparecimento?

Atestado é um documento emitido por médico ou cirurgião-dentista cujo objetivo é 
garantir ao paciente o tempo necessário de afastamento de suas atividades laborais (ou 
escolares) para que se recupere de sua condição de doença.

Declaração de comparecimento é um documento que relata o comparecimento do 
indivíduo (ou de seus dependentes) em consulta médica, exames e demais 
procedimentos relacionados. 

A declaração de comparecimento NÃO é     considerada uma licença para tratamento   
de saúde, tampouco uma licença por motivo de doença em pessoa da família  ,   
portanto não deve ser colocada no SouGov     e não é fruto de análise ou de registro   
pelas unidades de perícia da UFPR.

As declarações de comparecimento devem ser entregues à chefia imediata do(a) 
servidor(a) no primeiro dia útil subsequente ao atendimento.

Orientações gerais sobre declaração de comparecimento

(Para  mais  detalhes,  consulte  Instrução  Normativa  nº  38,  do  Ministério  da  Gestão  e  da  Inovação  em  Serviços
Públicos/Secretaria de Relações de Trabalho, de 20 de novembro de 2023).

O(a) servidor(a) deverá agendar seus procedimentos clínicos, preferencialmente, nos 
horários que menos influenciem o cumprimento integral de sua jornada de trabalho.

O(a) servidor(a) deverá informar previamente à chefia imediata da ausência temporária 
para comparecimento em consultas, exames e demais procedimentos, para garantir a boa
gestão da unidade de trabalho.

O afastamento nessas circunstâncias configura-se ausência justificada, dispensada a 
compensação das horas correspondentes ao período consignado na declaração de 
comparecimento ou de acompanhamento, desde que tenha sido assinado por 
profissional competente.



                                                                                                                                              

Para a dispensa de compensação, incluído o período de deslocamento, deverão ser 
observados os seguintes limites:

• 54 horas no ano, para os servidores públicos submetidos à jornada de
trabalho de 8 horas diárias;

• 43 horas no ano, para os servidores públicos submetidos à jornada de
trabalho de 6 horas diárias; 

• 32 horas no ano, para os servidores públicos submetidos à jornada de
trabalho de 4 horas diárias.

As ausências que superarem os limites estabelecidos serão objeto de compensação.

Referências Normativas

3ª Edição Revisada do Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público
Federal, instituído pela Portaria SEGRT/MP nº 19 de 20 de abril de 2017, publicada no
Diário  Oficial  da  União  em  25  de  abril  de  2017.  Pode  ser  consultado  em:
<htt  ps://jandaiadosul.ufpr.br/wp-content/uploads/2017/07/MANUAL-DE-PERICIA-OFICIAL-EM-SAUDE-DO-SERVIDOR-PUBLICO-  
FEDERAL-3A-EDICAO-ANO-2017-VERSAO-28ABR2017.pdf>.

Nota Técnica Conjunta no. 09/2015/DENOP/DESAP/SEGEP/MP.

Instrução Normativa SRT/MGI nº 38, de 20 de novembro de 2023.
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